
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMBUQUIRA
Estado de Minas Gerais

PROCESSO No 067/2026

PREGÃo ELETRôNtco N' 029/2026

A Prefeitura Municipal de Cambuquira, alravés de seu pregoeiro nomeado pela

Decreto Ívlunicipal no 2934t2026, vem através deste, comunicar retomada do processo

supracitado.

t) Encontra-se em anexo documento oriundo da Secretaria Municipal de Educaçáo

bem como parecer jurídico que versam sobre impugnação ao edital;

Outrossim, em conformidade com orientação do parecer iuridico em anexo, bem

como em consonância aos principios legais da publicidade e transparência'

disponibilizar-se-á à todos inÍeressados, completo teor do Estudo Técnico

Preliminar que deu origem ao processo em epígrafe.

tr)

Nova para recebimento das propostas: Até dia í 0/08/2026 às 08:59h

Nova data para disputa: Dia 10/08/2026 às 09h

Permanecem inalteÍadas as demais cláusulas editalícias

Cambuquira, 23 de julho de 2026

an Borges da Silva

P eiro/Agente de ConlrataÇão

oBJETO: ContrataÇão de empresa especializada na prestação de serviÇos de prêstação

de serviços de dedetizaÇáo, desratizaçáo, e serviço de limpeza de caixas e reservatórios

de água, a fim de atender as necessidades da Secrelaria Municipal de Educação, com

inscrição em ata de RegistÍo de preços.

Procede-se a devida RETIFICAçÃo E PUBLICA-SE

.l)
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PRT:EITURA IV1UN ICiPAL DE CAMBUQU IRA
Estaoo cie lvlinas r3erais

PARÍ-CEIi,

Processo Licitatório n": 067/2026

Interessado: Sstor dê Conrpras e Licitações

Assuuto: Análise de Impugnução ao Edital

I. RELAT-ÓRIO

frata-se de impugnação apresentada pela empresa Controle de Pragas e

faunas A Preventiva Ltda., cotl fundamento no art' 164 da Lei Federal n"

14.13312021. em làce do Edital do Pregão Eletrônico n" 02912026, cujo objeto consiste

no registro cle rireços para fLiiura e evcntual contratação de empresa especializada na

prestação de serviços cle dedetização, desratização e limpeza de caixas e reservatórios

deágua.destinadosaoatendimentodasnecessidadesdaSecretariaMunicipalde

Educação

Em síutese. sustenta a impugnante que o I'ermo de Referência não estabelece de

lormaadequadaaperiodicidadedaexecuçãodossen,içosdecontroledevetorese

pragas urbanas. bem como alega inoompatibilidade entre o prazo de assistência técnica

previsto na legislação sanitaria e

instrumento convocatório.

a sistemiitica de execução disciplinada pelo

Argumenta, ainda. que a Resolução FiDC n' 62212022 da Agência Nacional de

vigilância sanitriria - ANVISA e a Lei Estadu al n' 25.15412025 exigiriam que as

aplicações observassem perio,Jicidade compatível com o prazo de assistência técnica

previsto na iegistação estadual, requerendo, ao final' a retificação do Termo de
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMBUQUIRA

Éstado de Minas Geíais

Referência, a disponibilização do Estudo Técnico Preliminar e a reabertura dos prazos

do ceÍame.

E o relatório

TI _ FUNDAMENI'AÇAO

Inicialmente, verifica-se que a impugnação foi apresentada tempestivamente,

razão pela qual deve ser coúecida, nos termos do art' 164 da Lei Federal no

t4.13312021.

No mérito, após análise das alegações apresentadas e da legislação invocada'

esta Procuradoria não identiÍica óbice juridico que' por si só, imponha a retificação

do edital ou a suspensão do procedimento licitatório'

AResoluçãoRDCn.62]/20]2daAgênciaNacionaldeVigilânciaSanitária_

ANVISA e a I-ei Estadual n'25.15412025 estabelecem diretrizes para o funcionamento

das empresas especializadas na prestação de serviços de controle de vetores e pragas

urbanas, disciplinando requisitos tecnicos, operacionais e sanitários inerentes ao

exercício da atividade.

Todavia,sobaóticaestritamentejurídica,nãoseverificaincompatibilidade

manifesta entre a sistemática de execução prevista no instrumento convocatório e as

normas invocadas pela impugnante.

Ao contrário, observa-se que o Termo de Referência estabelece que a execução

dos serviços ocorrerá conforme a necessidade da Administração' mediante emissão

de Autorização de Fornecimento,

de até cinco dias úteis.

devendo a contratada atender às solicitações no prazo

Tal sistemática evidencia que a Administração não estií vinculada a um

cronograma rígido de aplicações, podendo planejar a execução contratual de acordo

com as necessidades do serviço. observando os intervalos tecnicamente recomendados

paracadaintervençãoeenritindo.deformatempestiva'asrespectivasAutorizaçõesde

Fomecimento.

cNPr flg55386/ooo7-98. Avenido vitgílio de Melo Ftoico, n' 55s - Cento - cEP: 37 420-0@ - cdnbuquíro - MG'
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5t PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMBUQUIRA
Estado de Minas Gerais

Dessa forma, a metodologia prevista no instnunento convocatório revela-se, em

princípio, apta a permitir o atendirnento das exigências sanitárias pertinentes, porquanto

possibilita à Administração programar preventivamente as intervenções necessárias,

acompanhar as condições dos ambientes atendidos e, diante de eventual necessidade

superveniente ou excepcional. determinar novas aplicações sempre que tecnicamente

justificadas.

Nesse contexto. não se identifica. em análise jurídica, incompatibilidade

manifesta entre a forma de execução prevista no edital e a legislação apontada pela

impugnante.

Não obstante, observa-se que a controvérsia instaurada pela impugnante

transcende a análise estritamente jurídica, aicançando aspectos relacionados à definição

da metodologia de execução dos serviços, à periodicidade das intervenções e à

suficiência das soluções técnicas adotadas durante a fase de planejamento da

contÍataç ão .

Em outras palavras, os questionamentos apresentados dizem respeito'

essencialmente, às premissas técnicas que fundamentaram a elaboração do Estudo

Técnico Preliminar e do Termo de Referência, documentos elaborados pela unidade

demandante.

Nos termos da Lei Federal n" 14.13312021, compete à unidade requisitante

promover o adequado planejamento da contratação. definir as especificações tecnicas do

objeto e justificar a solução escolhida para atendimento do interesse público. A

procuradoria, por sua vez, incumbe o controle da juridicidade dos atos administrativos,

não lhe competindo substituir o juizo técnico <ia Administração quanto à definição da

solução considerada mais adequada, salvo quando evidenciada manifesta ilegalidade,

hipótese que não se verifica no presente caso.

Isso, contudo. nâo significa que os apontamentos formulados pela impugnante

devam ser desconsiderados.

1NPJ 77955g86/0007-98, Avehido Vírgilio de Melo Frdnco, n" 555
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMBUQUIRA

Estado de Minas Gerais

Ao contrário, considerando que a insurgência recai precisamente sobre critérios

técnicos adotados pela Administração durante a lase preparatória da contratação, revela-

se recomendável que a Secretaria Municipal de Educação examine especificamente os

argumentos apresentados, manifestando-se acerca da adequação da metodologia de

execução prevista no Termo de Referência. da suficiência da sistemática de atendimento

mediante emissão de Autorização de Fomecimento e da compatibilidade do

planejamento elaborado com as norrnas técnicas e sanitárias aplicáveis.

Tal providência não decorre da identificação de qualquer vício juridico no edital,

ma§ constitui medida de cautela administrativa destinada a conferir maior robustez

técnica e motivação à decisão administrativa que será proferida pelo Pregoeiro acerca da

impugnação.

III , CONCLUSAO

Diante do exposto. esta Procuradoria opina pelo conhecimento da

impugnação, por preenctrer os requisitos de admissibilidade previstos no aÍ' 164 da

Lei Federal n" l'1.133/2021

No mérito. não vislumbra óbice jurídico capaz de justiÍicar' neste momento'

aretiÍicaçãodoeditalouasuspensãodoprocedimentolicitatório,porquantonãose

verifica incompatibilidade manifesta entre as disposições do instrumento convocatório e

a legislação invoca<ia pela irnpugnante.

Todavia. considerando que os fundamentos da impugnação concentram-se' em

sua maior parte, em aspectos de natureza técnica relacionados ao planejamento da

contratação e à metodologia de execução dos serviços' recomenda-se o

encaminhamento dos autos à secretaria Municipal de Educaçâo. para que examine

os apontamentos formulados pela impugnante e apresente manifestação técnica

fturdamentada acerca da adequação das especiticações constantes do Termo de

Referência. confirmando sua manutenção ou indicando, caso entenda pertinente'

eventual necessidade de aperfeiçoamento'
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMBUQUIRA
Estado de Minas Gerais

Por fim, em observância aos princípios da publicidade e da transparência,
recomenda-se a disponibilizaçáo do Estudo Técnico preliminar aos interessados,
caso ainda não tenha sido disponib izado, providência que prestigia a transparência
do procedimento sem implicar, por si só, recoúecimento de qualquer irregularidade no
instrumento convocatório.

Após a maniÍ'estação téc,ica da secretaria demandante, encamiúem-se os autos
ao Pregoeiro para apreciação e decisão da impugnação.

É o parecer. S.M.J.

Cambuquira MG. em 14 de julho de 2026.

Viníciu'.ç de Oliveira Guimarães
Procurador-Geral do Município

Cambuqui ra-MG
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CAMBT'(!iJIRA.:ti!:,:::::'
SECRfiARI.A DE EDUOAçÃO

MEMORANDO 14212026

De : Secretaria Municipal de Educação

Para : Setor de Compras

Dâtá :20 de Julho de 2026

Assunto: Ace ite de parecerjuridico referente ao PAL 06712026 PE 029/20296

^ 
l e nc i()sân t cn lc.

Vivian

Senhor rcsponsiivel.

Vinros por nrcio deste, dernonsfrar que estamos de acordo com o parecer jurídico apresentado. E esclarecer

que no cdital não consta uma cláusula a respcito do prazo enlre a execução dos processos de dcdetização

exatâmente por haver unt regulamento legal que já estabelece regras para tal elemento. -f)ito isto. esta

Secretaria assurne a rcsponsabilidadc por ernitir as AF' dentro dos prazos estabelecidos, salvo Íàlores cxternos

que possam inrpossibilitar o ntesnro-

o

Scctctária Munic ldc Etlucaçiio

li r,rÁI aúranoa{rrtüusrartri{É.t I lÊl tir,)NÉ ' lr'l int_'i ': l; j
rs vrrEr:'ode r,.1ír.r, !r'r1' (.rÍntrLrqu.ô. t'l(:. i.rn"'Lr-+I.r i ( Nll I 'rl!! tiri'r,rnrr 'ltl

,.tÉt, I
.^^l rFEErÍurarlu rc..ÀLoÉ I
}I , CAMBUQUIRÂ I



í- TDENTTFTCAÇAO

Área Requisitante: Secretaria Municipal de Educação

Responsável: Viviane Junho,
Secretária Municipal de Educaçeo.

ETP: 013/2026.

óRcÃo; 02 - PREFEtTURA t\,,luNtctPAL
UNIDAOE: 05 SÉCHETARIA DE EDUCAÇÃO
SUB-UNID; 02 FUNDEB.
FONTE: 1 .540.30 Outros sêrviços dê terceira pessoa juridica
REDUZIDO: 141 CONTA: 3390.39.00

óRcÃo: 02 - PREFEtTURA N,,tuNrcrPAL
UNIDADE: 05 SECBETARIA DE EDUCAÇÃO
SUB-UNID: 02 FUNDEB.
FONTE: 1.540.30 Outros serviços de terceira pessoa juridica
REDUZIDO: 149 CONTA: 3390.39.00

óRcÃo; 02 - PBEFETTURA i/uNtctpAL
UNIDADE: 05 SECBETARIA DE EDUCAÇÃO
SUB-UNID: 02 FUNDEB.
FONÍE: 1.540.30 Outros serviços de terceiía pessoa jurídica
REDUZIDO: 156 CONTA: 3390.39.00

R$ 56.042,24

B$ 4.020,00

B$ 49.998,00

3- DESCRTÇÁO DA NECESSTDADE

Esta demanda trata da contratação de serviços de dedetizaçâo, dêsratização, limpeza, higienização e
desinÍecção de caixas d'água e reservatórios para as unidades escolares e administrativas da Secretaria
Municipal dê Educaçáo. A iniciativa alende à Lei ne '14.133/2021 e Íoca em manter as escolas e suas
dependências limpas e seguras para alunos e servidores. como as unidades atendem crianças e
preparam merenda escolar, com manuseio direto de alimentos, alem do estoque, é obrigatório seguir as
normas da ANVISA e do Ministério da Saúde para evitar riscos de contaminaçâo ou doençàs.

o objelivo principal é resolver o problema de insetos (baratas, aranhas, escorpiões, etc.) e ratos, que
trazem riscos à saúde e podem daniÍicar a estrutura dos prédios. Além disso, a limpeza periódica de
reservatÓrios previne o acúmulo de sujeira que contamina a água dos bebedouros e o preparo da comida
dos alunos. E de total interesse público realizar esse controle de íorma preventiva, garantindo que as
escolas Íuncionem em condições idêais de higiene e não precisem suspênder as aulas por problemas
sanitários evitáveis.

lmportante acrescentaÍ ainda que nao se cogitou a hipótese de uso de recursos próprios no conlexto de
Íealizaçáo destes serviços, considerando a complexidade dos serviços, a necessidade de se cumprir
diversos requisitos para eventual contrataçáo, tais como trêinamento de pessoal, obrigatoriedade de
responsáveis técnicos, alvarás, elevadas dêspesas e tempo com processos seletivos, óontratações e
encargos trabalhistas, o que se avaliarmos a necessidade e a uÍgência da demanda, é totalmêntê inviável.

Concluindo, essa contrataçáo evita gastos maiores com consertos de emergência ou interrupçÕes no
calendário letivo causadas por inÍestaçÕes ou falta de potabilidade da água. O foco principal é manter o
ambiente de ensino saudável e os pródios e instalações bem conservados, com asseio, assepsia e livres
dê pragas urbanas, respeitando rigorosamente as leis de vigilância sanitária. Com isso, garanlimos que as
atividades escolares ocorram sem interrupçÕes, protegendo o bêm-estar de alunos, professores e
íuncionários da rede municipal.

A contratação trata de prestação de serviços comuns de manutenção e saneamento, de natureza contínua,
indispensáveis para o dia a dia das unidades escolares. O contrato terá vigência inicial de 12 (doze)
meses, podendo ser prorrogado sucessivamente nos termos da Lei ne 14.13312021, desde que
comprovada a vantagem para a Administração. Este prazo estendido garante que o controle de pÍagas e a
limpeza das caixas d'água e reservatórios não sejam interrompidos, mantendo a proteÇão constánte da
saúde de alunos e servidores durante todo o calendário letivo e períodos de recesso.

4- DESCRTÇ O DOS REOUISITOS DA CONTRATAç

)LFtf

2 - PREVISÂO DA CONTRATAçÂO NO PLANO OE CONTBATAÇ ES ANUAL

ESTUDO TÉCNICO PBELIMINAR _ ETP

l



Como todos os itens do objeto e as metodologias de aplicação foram detalhadamente descritos no Termo
de ReÍêrência, não será necessária a apresentação de amostras por parte das licitantes. A solução
escolhida exige requisitos rigorosos dê sustentabilidade, como o uso de produtos biodegradáveis de baixa
toxicidade e a economia de água durante a limpeza dos reservatórios.

Cumpre ressaltar também que a contrataçáo é feita ulilizando-se o Sistema de Begistro de Preços, As
condições e locais de execuçáo estão dêtalhadamente descritos no Termo de Referência, sendo que a
visita técnica têrá carátêr fecultativo, ficando a licitantê rêsponsávêl por dêclârer o pleno conhêcimênto das
condiçoes locais. Com esses critérios, a Secrelaria assegura uma contrataÇão tecnicamente eficiente e
ambientalmente responsável.

5- LEVANTAMENTO DO MERCADO

A estimativa de custos seguiu o rito do Art. 23, § 1e, da Lei np 14.133/2021. Esclarece-se que a consulta
aos bancos de dados nacionais e painéis de pÍeços oÍiciais mostrou-se insuÍicientê para reÍletir a realidade
operacional do Sul de Minas, apresentando distorçÕes que poderiam ensêjar licitações desertas ou
proposlas inexequíveis. Assim, adotou'sê a metodologia combinada, utilizando orçamentos de êmpresas
especializadas da região e o balizamento por editais de municípios próximos (ex: Varginha), garantindo a
Íidedignidade dos valores de mercado.

Esta estratégia Íundamenta-se no Princípio da Economicidade, visto que a utilização de fornecedores
regionais (num raio médio de 50 km a 212 km) minimiza custos logísticos acessórios - como
deslocamentos, pedágios e diárias - assegurando que o recurso público seja aplicado diretamente na
execução do sêrviço. Além disso, a proximidade geográfica garante a agilidade em chamados
emergenciais e o suporte técnico célere, Íatores indispensáveis para a continuidade das atividades
escolares e a proteção da saúde da comunidade. O levantamento atesta que o mercado regional é
cômpetitivo e oÍerece a segurança operacional necessária para o cumprimento do interesse público.

6- DESCRTÇ DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

Aqui se propõe um conjunto de medidas integradas para se combater insetos e roedores, a dedetizaçào e
desratização, para que nenhuma área seja ela escolar ou administrativa, Íique vulnerável a vetores de
agentes patógênos, enquanto a limpeza, higienização e desiníecção de caixas d'água ê reservatórios de
água potável, asseguram água e segura para uso e consumo, impedindo também qiue detritos e resíduos
contaminem as caixas d'água, reservatórios e o ambiente como um todo, considerando que a
contaminaçáo também se dá por micro partículas suspensas no ar; além do que a desinsetização e
desratizaÇáo protegem a despensa da merenda e os alimentos armazenados em estoque, não só das
escolas, como da Secretaria de Educação, a qual centraliza a disÍibuiçáo destes alimentos e insumos, e
as próprias instalaçÕês e dêpendências, mobiliários, materieis de consumo ê permanenles, e também do
risco de contaminação direta e indireta. São medidas quê tomadas simultaneamenle Íormam uma efetiva
barreira sanitária para os alunos e seus servidores.

Os requisitos Íundamentais da solução incluem a execuÇão por proÍissionais qualificados (com
treinamentos em altura e espaços confinados), o uso de saneantes biodegradáveis de baixa toxicidade e
métodos de repelência de aves que respeitem a legislaçeo ambiental. O Àerviço será prêstado de Íorma
parcelada, conÍorme as necessidades de cada unidade e mediante emissáo dà Autorização de
Fornecimento (AF), priorizando horários que náo atrapalhem as aulas. A êficácia será monitorada pôr meio
de laudos laboratoriais de potabilidade e certificados de garantia, assegurando que as escolas
permaneçam salubres durante todo o período de 12 meses de vigência contratual.
Em rêsumo, a solução Íoca na prevenção constante e no pronto atendimento a qualquer inÍestação
emergencial. Essa abordagem integrada não apenas cumpre as normas da ANVisA, mas tambêm
preserva a estrutura Íísica das escolas e dependências administrativas como um todo, contra danos
causados por pragas e dejetos. Assim, a Administração Pública garante um ambiente de ensino saudável e
seguro, otimizando o uso do oÍçamento municipal de íoÍma preventiva e eficaz.

7- ESTIMATIVA OAS OUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS COM VALORES

Entêndê-se nêcêssária a contrataçáo dos seguintês itens e quantitativos

2

ITEM ESPECIFICACÃO UN QTOE UNIT" TOTAL'
01 t\,4, 27 .646,80 R$ 1,91 R$ 52.722.45
02 Desratização N,4' 27 .646,80 B$ 1,41 RS 38.899,05
03 Limp., higien. e desinf. Cx. O'água e reserv_,50011, Un 06 R$ 122,01 B$ 732,07
o4 L imp., higien. e desinÍ. Cx. D'água e reserv, 1Ooolt. Un 75 B$ 179,10 R$ 13.432,73
05 Limp, higien e desiní Cx D'água reserv, cx 't 0OOO lt. Un 09 R$,q1\oPrel 11 R$ a.5e0.20

J
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lDesinsetizaçào



. Valores calculados com base na média saneada de uma cesta de indicadores composta por 06 (seis)
orçamentos de empresas do ramo e 04 (quaúo) atas de registros de preços de municípios similares,
conÍorme Art. 23, §'14 da Lei 14.133/2021 .

8 - JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO DA CONTRATAÇAO

A escolha pelo paÍcelamento do objeto fundamenta-se na Lei ne 14.13312021, que estabelece a divisão em
itens como regra para ampliar a competitividade e garantir a proposta mais vantajosa à AdminisÍaçáo. Ao
adotar esse modelo, a Secretaria Municipal de Educação assegura o atendimento sob demanda via
Autorização de Fornecimento (AF), otimizando o uso dos recursos públicos e respeitando o princípio da
economicidade, sem comprometeÍ a viabilidade técnica ou a continuidade das atividades êscolarês.

9 - RESULTAOOS PRETENOIDOS

Com esta contrataçáo o principal propósito é manler as escolas e dependências da Secretaria Municipal de
Educaçáo sempre limpos e sêguros. A ideia é criar um ambiente saudável, livre de bichos e pragas,
garantindo que a Secretaria de Educação cumpra todas as regras da Vigilância Sanitária. O Íoco está em
proteger a saúde de quem frequenta as escolas, evitando doenças e garantindo um lugar digno para o
aprendizado.

Na prática, êspera-se que a limpeza constante das caixas d'água ê o combate aos insetos e ratos deixem a
água própria para o consumo e as despensas livres de sujeira. Com o atendimento rápido das empresas
da regiáo, qualquêr problema será resolvido logo no início, antês que vire um transtorno maior. lsso ajuda
a manter os prédios bem conservados e evita que a merenda escolar seja contaminada.

Ao Íinal, o resultado que se busca é que as aulas náo sejam interrompidas por Íalta de higiene ou
iníestaçoes. Com essa prevençáo, o município êconomiza, pois evita gastos de emergência e prolege o
bem-estar de alunos e proÍessores. E uma solução simples e eficiente para garantir que as escolas
íuncionem bem o ano todo, sem riscos para a saúde da comunidade.

10- PROVTO NCIAS PREVIAMENTE CELEERAÇ O DO CONTRATO

Para assegurar que o contrato seja êxecutado com eficiência e segurança jurídica, a Secretaria de
Educação adotará as seguintes providências, fundamentadas na Lei nq 14.133/2021 :

A primeira medida será a nomeação formal do gestor e do fiscal do contrato, conÍormê exige o Art. '117 da
reÍerida Lei. Esse fiscal terá o dever legal de monitorar o cumprimenlo das obrigações da empresa,
registrando o desempenho e garantindo que o prazo de 10 dias úteis para o atêndimento das AutorizaÇões
de Fornecimento (AF) seja rigorosamente respeitado. A fiscalizaÇão deve organizar o cronoqrama de
trabalho para que as intervenções ocorram em pêríodos que não exponham alunos e Iuncionários a riscos
químicos, preservando a rotina pedagógica.

No aspecto técnico, a Administraçáo exigirá, antes de qualquer ordem de serviço, a comprovaçáo da
regularidade da empresa e a qualiÍicação de sua êquipe. lsso inclui a apresentação de registros de
produtos na ANVISA, licenças sanitárias e os certiÍicados de treinamento obrigatórios para segurança do
trabalho, como a NB-33 (espaços conÍinados) e NR-35 (trabalho em altura). E deveÍ da Íiscalização
conferir esses documentos para mitigar riscos de acidêntes e garantir que o manuseio de venenos e
desinfetantes siga as normas de saúde pública.

Por fim, o Íluxo de mediçeo e pagamento será rigorosamente controlado para assegurar a transparência
dos gastos. O recebimento do serviço só será validado após a assinatura do diretor da unidade escolar no
relatório de execuçáo. No caso especíÍico da limpeza de caixas d'água, a liberação do pagamento
dependerá da entrêga de um laudo de potabilidâdê. Essas ações gârantem que a Secretaria paguê apênas
por serviços que atendam plenamente aos requisitos dê qualidade estabelecidos no planejamento,
protegendo a saúde da comunidade êscolar e o erário.

11. POSS VEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E TRATAMENTOS

A execuçáo dos servigos de controle de pragas e limpeza de reservalórios envolve o manuseio de
substâncias químicas que, se utilizadas de Íorma inadequada, podem gerar impactos ao meio ambiente,
como a contaminaçáo do solo e de cursos d'água. Para mitigar essês riscos, a contratada dêverá utilizar
exclusivamente produtos saneantês domissanitários devidamente íegistrados na ANVISA, priorizando
substâncias de baixa toxicidade e alta biodegradabilidade. Além disso, o descarte de embalagens vazias e
resíduos químicos deve seguir rigorosamente a Política Nacional de Besíduos Sólidos (Lei nq
1 2.305/2010), sendo vedado o descarte na rede comum de esgoto ou no lixo convencional.

Como medida de tratamento e prêvênção, a empresa deverá apresentar um Plano de Gerenciamento de
ResÍduos, detalhando o processo de logÍstica reversa das embalagens utilizadas. Durante a limpeza das
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licenciados, evitando o entupimento das galerias pluviais da Íede escolar. A Íiscalização exigirá que a
aplicação de deíensivos seja íeita de Íorma focalizada, utilizando técnicas que minimizem a dispersão
âérea (dêriva), protegendo assim a fauna náo-alvo e a Ílora do entorno das unidades escolares.

Em conclusào, o impacto ambiental será controlado por meio do monitoramenlo constante das dosagens
aplicadas e do uso de equipamentos de proteçáo individual (EPls) e coletiva (EPCs). A contratada sera
integralmente responsável por qualquer dano ambiental decorrente de negligência ou má execuçáo,
devendo manter em prontidão kits dê contenção para eventuais vazamentos acidentais. Essas ações
garantem que a manutençáo da higiene nas escolas de Cambuquira ocorra de Íorma sustentável,
respeitando o equilíbrio ecológico e a segurança da comunidade.

12 - OECLARAÇAO DE VIABILIDADE

Diante do esludo realizado, declaramos que a contratação é viável e recomendada. Tecnicamente, a
solução atende às exigências de saúde pública e segurança sanitária, garantindo que as escolas
Íuncionem dentro das normas da ANVISA. O modelo de execução está em total conformidade com a Lei nq
14.13312021, assegurando que o município tenha à disposiçáo proÍissionais qualiÍicados e equipamentos
adequados para um atendimento rápido e eficiente.

Do ponto de vista econômico, a contrataçáo demonstra ser a opção mais vantajosa para os coírês
Públicos, respeitando o princípio da economicidadê. Ao optar pela terceirização via Registro de Pregos, a
Administreçáô evite os altôs custos ê e demorâ de estruturer uma êquipe próprie (como gestos com
concursos e lreinamenlos específicos), pagando apenas pelo serviço que Íor realmente executado.
Portanto, o projeto é viável, seguro e garante o melhor uso do recurso público para proteger a saúde da
comunidade êscolar.

13. ANEXOS
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Nome: Viviane Junho
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Não há anexos.

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO ETP

Nome: Ana Elisa Ribeiro Guidi Lima Domingos
Cargo: Auxiliar Administrativa

/ /


